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AVISO DE DISPENSA Nº 026/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.609/2024 

 

Torna-se público que o Município de Serrinha, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, realizará 
Dispensa, com critério de julgamento MENOR PREÇO entre as cotações obtidas, na hipótese do art. 
75, inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

Data de início de recebimento de propostas: 30/07/2024 08:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 02/08/2024 08:00 (horário de Brasília)  

E-mail oficial para recebimento das propostas: compras.serrinhaba@gmail.com 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

1.1 Contratação de empresa para Locação de Esterilizador 

1.2 A contratação ocorrerá em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante abaixo: 

Item Descrição Unid. 
Marca 

Modelo 
Qtde. Valor Unit Valor Total 

1 

Locação de equipamento AUTOCLAVE, 
hospitalar, horizontal, com comando 
microprocessado, com remoção de ar por bomba 
de vácuo duplo estagio, com gerador elétrico de 
vapor incorporado. Equipamento esterilizador 
horizontal para esterilização por vapor saturado 
a alta temperatura sob pressão com 100% de 
umidade relativa. Para esterilização de artigos 
odonto medico hospitalares, porosos, líquidos, 
instrumental termo resistentes empacotados ou 
não. Com capacidade mínima da câmara interna 
de 100 litros. Com as características mínimas: 
CAMARA: Construída com dupla câmara; Câmara 
interna em aço inoxidável AISI 316L ou qualidade 
superior, de pelo menos 6mm; Câmara externa 
em aço inoxidável AISI 316L ou qualidade 
superior; Isolamento térmico em fibra mineral ou 
lã de rocha e revestimento externo em toda a sua 
extensão em aço inoxidável; Superfície da 
câmara interna com polimento padrão sanitário; 
Câmara interna com uma entrada independente 
com uma polegada de diâmetro que permita 
alojamento de sensores de qualificação Todas as 
tubulações e conexões do equipamento em aço 
inoxidável AISI 316 ou qualidade superior PORTA 
(S): O equipamento devera possuir uma porta, 
Sistema de fechamento e abertura através de 
porta com volante central, podendo ser fabricada 
com uma ou duas portas (barreira sanitária). 
Deve possuir sistema mecânico que garanta em 
caso de falhas do sistema eletrônico a 
impossibilidade de abertura da porta quando 

Mês  6 R$ 7.800,00 R$ 46.800,00 
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ainda exista pressão positiva dentro da câmara 
interna. A porta deverá ser confeccionada nas 
paredes externas em aço inoxidável AISI 304, ou 
qualidade superior, paredes internas em aço 
inoxidável AISI 316L ou qualidade superior. O 
sistema de vedação da porta deverá ser realizado 
através de guarnição de silicone pressurizada por 
ar comprimido. ACESSORIOS: 01(um) rack para 
acomodação de carga dentro da câmara de 
esterilização, construídos em aço inoxidável AISI 
316 ou qualidade superior com acabamentos 
sanitários; 01(um) carro para transporte do rack, 
construídos em aço inoxidável AISI 304 ou 
qualidade superior, com puxador de 
movimentação protegido do calor, e quatro 
rodízios, sendo dois com freios. Cestos aramados 
em aço inoxidável em AISI 316 em quantidade 
necessária que permita realização de dois 
carregamentos completos de acordo com a 
capacidade de carga do equipamento. DEMAIS 
ACESSORIOS: Fornecimento de todos os cabos, 
conectores, acessórios indispensáveis ao 
funcionamento do equipamento considerando a 
sua funcionalidade. SISTEMA PURIFICADOR DE 
AGUA: Por osmose reversa com características 
mínimas a apresentar: Produção compatível com 
o consume da autoclave; Reservatório com 
sistema de controle de nível; Pré-filtro para 
sedimentos; Filtro de carvão ativado; Pós-filtro; 
Membrana de osmose reversa; Sistema 
automático de funcionamento; Sistema 
automático de proteção contra falta de agua 
IMPRESSORA: Acoplada e relatório de impressão 
que conste valores de: Tempo de operação; 
Ciclos; Fases de ciclos; Temperaturas; Pressões; 
Data e hora do ciclo; Falhas no processo; 
Interrupção do ciclo SISTEMA DE GERACAO DE 
VAPOR: Gerador de vapor elétrico, montado 
dentro do gabinete da autoclave, construída em 
aço inoxidável ou superior. Deverá ser provida de 
proteção elétrica através de disjuntores 
diferenciais residuais “DR”. Abastecimento de 
agua automático através de bomba centrifuga. 
Resistências elétricas blindadas em aço 
inoxidável ou superior. Equipado com 
manômetro e válvula de segurança em aço 
inoxidável ajustada e lacrada com alavanca e com 
acionamento por gatilho. A produção do vapor 
deve ser compatível com o volume da câmara e 
deverá ser capaz de realizar o aquecimento do 
equipamento em no máximo 30 minutos, 
partindo da temperatura ambiente até a 
temperatura própria para esterilização. O 
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gerador de vapor deve ficar dentro do gabinete 
da autoclave com posicionamento que permita 
fácil intervenção de manutenção principalmente 
nas resistências elétricas e válvulas de segurança. 
Deverá ter dispositivo de segurança para as 
resistências elétricas, através de termostato ou 
outro dispositivo que atue em caso de 
sobreaquecimento VALVULAS DE COMANDO: 
Confeccionadas em aço inoxidável AISI 316L ou 
qualidade superior. Deverão ser independentes e 
de acionamento pneumático tipo pistão. 
COMANDO: Comando automático, 
microprocessado, com programação flexível, 
composto de: Unidade de controle micro 
processada; Sistema de controle de pressão da 
câmara externa por transdutor de pressão; 
Sistema de controle de pressão/vacuo na câmara 
interna por transdutor de pressão, em aço 
inoxidável AISI 316L com compensação 
eletrônica de temperatura; Sistema de controle 
eletrônico de temperatura na câmara interna, 
através de sensor por tecnologia de termo 
resistência tipo Platina, PT100 classe A . O 
sistema de indicação de temperatura da câmara 
interna deverá ser digital com indicação de 
temperatura em graus Celsius. O comando 
deverá ser acionado por display com tela touch 
screen, do tipo monocromática, para visualização 
dos parâmetros do ciclo a ser efetuado, da 
programação dos parâmetros do ciclo a ser 
processado e da operação em processo. O 
comando deve permitir as operações: 
Possibilidade de senha individual para o 
operador; Escolha do ciclo de trabalho para 
esterilização de líquidos, instrumentais, 
borracha, tecido, vidrarias, containers, teste de 
hermeticidade entre outros, além de permitir o 
ajuste da temperatura de trabalho com faixa 
mínima de abrangência variando de 105ºC à 
134ºC e do tempo de esterilização. Programação 
mínima dos parâmetros do ciclo de esterilização: 
tempo de esterilização; temperatura de 
esterilização; tempo de secagem; pressão da 
câmara e número de pulsos; dispositivo para 
disparar o ciclo. O comando deverá ter pelo 
menos as seguintes indicações luminosas e 
sonoras: Indicação luminosa de equipamento em 
operação; Indicação luminosa e sonora de fim de 
ciclo; Indicação luminosa e sonora de falha de 
sistema Ciclos de esterilização para uso geral, 
recomendados, especialmente para materiais 
têxteis e outros materiais de pontos críticos de 
penetração a vapor. Deve possuir no mínimo 06 
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ciclos abertos e 09 ciclos programados nas 
temperaturas solicitadas de 105ºC a 134ºC. Ciclo 
Pré Programados: Ciclo para verificação da 
hermeticidade do sistema; Programa de ciclo 
para Príons; Programa de ciclo para Bowie Dick; 
Programa de ciclo para Ciclo Flash. Ciclo de 
Trabalho: Programa de ciclo para Têxteis; 
Programa de ciclo para para instrumental ; 
Programa de ciclo para vidraria; Programa de 
ciclo para líquidos; Programa de ciclo para 
Borrachas O CICLO DISPONIBILIZADO EM 
MEMORIA DEVERA POSSUIR AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS FUNCIONAIS: 1º pulso de 
vácuo; 1º entrada de vapor; 2º pulso de vácuo; 2º 
entrada de vapor; 3º pulso de vácuo; 
Esterilização: entrada de vapor para 
esterilização; descarga rápida para secagem; 
Secagem; Aeração com ar estéril; Final do Ciclo. 
SISTEMA DE VACUO: Bomba de vácuo de duplo 
estagio, com selo de anel liquido (agua), 
montado dentro do gabinete da autoclave. 
Capacidade para atingir no mínimo 55mmHg de 
pressão de vácuo, com temperatura de agua a 
25ºC SISTEMA DE SEGURANCA: Válvulas de 
segurança em aço inoxidável ajustadas e 
lacradas, com alavanca e com acionamento por 
gatilho, para as câmaras de esterilização e 
gerador de vapor. O COMANDO DA AUTOCLAVE 
DEVERA PROPORCIONAR AS SEGUINTES 
CONDICOES MINIMAS DE SEGURANÇA: Não 
haverá partida do ciclo ou entrada de vapor na 
câmara interna caso a porta não esteja 
totalmente fechada; Impossibilidade de abertura 
da porta após o início do ciclo; Impossibilidade de 
abertura da porta quando a câmara interna 
estiver pressurizada; A fase de esterilização 
iniciara automaticamente somente quando as 
câmaras externa e interna estiverem com os 
valores programados de pressão e com a 
temperatura da câmara interna conforme 
definida para o processo; Indicação na tela touch 
screen de falha, registro impresso da mesma e 
alarme luminoso e sonoro de pane no processo 
de esterilização para alertar o operador; O 
equipamento devera possuir dispositivo(botão) 
de emergência para bloqueio de todas as 
funções. CARACTERISTICAS ELETRICAS: Tensão 
de alimentação de acordo com a unidade 
contemplada; Frequência de alimentação: 60Hz. 
O EQUIPAMENTO DEVE SER PROJETADO E 
CONSTRUIDO DE ACORDO COM AS NORMAS A 
SEGUIR: NBR 11816 – Esterilização – 
Esterilizadores a vapor com vácuo para produtos 
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de saúde; NR 13- Caldeiras e Vaso de Pressão; 
Certificação ASME – para este tipo de 
equipamento; NBR ISO 17665-1 - Esterilização de 
produtos para saúde — Vapor. Parte 1: 
Requisitos para o desenvolvimento, validação e 
controle de rotina nos processos de esterilização 
de produtos para saúde. Além das normas aqui 
descritas, o produto deve obedecer a qualquer 
legislação que seja inerente ao mesmo, 
relacionadas ao equipamento; Registro Anvisa; 
Manual de Operação do equipamento em 
Português (Brasil). EMBALAGEM: Primaria 
acondicionada individualmente de acordo com 
as normas de embalagem que garanta a 
integridade do produto até o momento de sua 
utilização; a embalagem primária deve conter 
informações de identificação e características do 
produto, tais como: nome do fabricante, lote e 
data de fabricação do produto; a embalagem 
secundaria deve ser conforme a praxe do 
fabricante, de forma a garantir a integridade do 
produto durante o armazenamento até o 
momento do uso. Embalagens primaria e 
secundaria rotuladas conforme a RDC 
185/01/ANVISA. 

 VALOR TOTAL MAXIMO: R$   46.800,00 

          Quarenta e seis e oitocentos reais. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

2.1 - A participação no presente, se dará mediante recebimento de novas propostas através e-mail 
compras.serrinhaba@gmail.com , não havendo outro meio de recebimento. 

2.1.1 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de e-mail, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

2.2.2 -estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

mailto:compras.serrinhaba@gmail.com
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contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 

2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário); e 

2.5 - Sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o envio de sua proposta inicial, 
na forma deste item. 

3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para recebimento das propostas. 

3.2.1 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de freferencia/ projeto basico  e demais 
documentos anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais e/ou executar os serviços em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-
la; 

3.9. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também devera enviar, devidamente 
assinadas, as seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

4.1 O custo maximo orçado para contratação é de R$ 46.800,00 (Quarenta e seis e oitocentos reais). 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada periodo de recebimento de propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
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documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

5.6.2. quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.3. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, deverão ser apresentados 
pelo fornecedor mais bem classificado, junto a proposta de preços. 

6.1.1. Habilitação Jurídica: 

I- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
ou 

II- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; ou 

III- Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

IV- RG e CPF dos socios. 

6.1.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal;  

IV - a regularidade perante a Fazenda, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

V - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.1.3. Habilitação Econômico-Financeira: 

I- certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.2. Das Exigencias Técnicas Específicas 

I- Atender a CATSERV e/ou CNAE compativel com a atividade em questão. 

II- Atestado de capacidade Técnica emitido por orgão publico ou empresa privada com 
caracteristicas compativeis com objeto do Termo de Referência. 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos sites dos orgãos de controle externo. 

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste  aviso 
de Contratação Direta. 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido a nota de 
empenho, bem como a autorização de fornecimento. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 01 (um) dia útil para a aceitação da nota de empenho, que 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração; 

7.3. O prazo para início da prestação dos serviços é imediato a partir da aceitação da nota de 
empenho. 

7.4. O prazo de vigência da contratação sera de 06 (seis) meses a partir de sua Publicação. 

  

8. DAS SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei 14.133, de 2021, conforme Art. 155 a 
Contratada que: 

       I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

       II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

       III - dar causa à inexecução total do contrato; 

       IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

       V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente        
justificado; 

       VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,    quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

       VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

       VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

       IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2   Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

 I - advertência; 

 II - multa; 

 III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
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 I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 II - as peculiaridades do caso concreto; 

 III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

  § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

  § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

  § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

  § 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste 
artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.     

     

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Serrinha-Ba, Portal 
da BLL e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. TERMO DE REFERÊNCIA 

9.13.2. MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Serrinha - BA, 24 de julho de 2024. 

 

 

ANDERLEY DA SILVA SOUZA 
Agente de Contratação 
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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – Dispensa 

  

Processo Administrativo n° XXXXX/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERRINHA, POR INTERMÉDIO DO SEU 
PREFEITO MUNICIPAL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
O MUNICÍPIO DE SERRINHA, com sede na Rua Macário Ferreira, nº 517, Centro, Serrinha – Bahia, 

inscrito no CNPJ sob nº 13.845.086/0001-03, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

Adriano Silva Lima, inscrito no CPF sob o nº 912.972.575-53, doravante denominados CONTRATANTE, 

e do outro, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na XXX XXXXXXXXXXX, XXX, XXXXX, XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, 

representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, 

designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 2.609/2024 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 026/2024 mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para Locação de Esterilizador. 

Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
MARCA E 

MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Locação de equipamento AUTOCLAVE, 
hospitalar, horizontal, com comando 
microprocessado, com remoção de ar por 
bomba de vácuo duplo estagio, com gerador 
elétrico de vapor incorporado. Equipamento 
esterilizador horizontal para esterilização por 
vapor saturado a alta temperatura sob pressão 
com 100% de umidade relativa. Para 
esterilização de artigos odonto medico 
hospitalares, porosos, líquidos, instrumental 
termo resistentes empacotados ou não. Com 
capacidade mínima da câmara interna de 100 
litros. Com as características mínimas: CAMARA: 
Construída com dupla câmara; Câmara interna 
em aço inoxidável AISI 316L ou qualidade 

Mês 6  R$ R$ 
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superior, de pelo menos 6mm; Câmara externa 
em aço inoxidável AISI 316L ou qualidade 
superior; Isolamento térmico em fibra mineral 
ou lã de rocha e revestimento externo em toda 
a sua extensão em aço inoxidável; Superfície da 
câmara interna com polimento padrão sanitário; 
Câmara interna com uma entrada independente 
com uma polegada de diâmetro que permita 
alojamento de sensores de qualificação Todas as 
tubulações e conexões do equipamento em aço 
inoxidável AISI 316 ou qualidade superior PORTA 
(S): O equipamento devera possuir uma porta, 
Sistema de fechamento e abertura através de 
porta com volante central, podendo ser 
fabricada com uma ou duas portas (barreira 
sanitária). Deve possuir sistema mecânico que 
garanta em caso de falhas do sistema eletrônico 
a impossibilidade de abertura da porta quando 
ainda exista pressão positiva dentro da câmara 
interna. A porta deverá ser confeccionada nas 
paredes externas em aço inoxidável AISI 304, ou 
qualidade superior, paredes internas em aço 
inoxidável AISI 316L ou qualidade superior. O 
sistema de vedação da porta deverá ser 
realizado através de guarnição de silicone 
pressurizada por ar comprimido. ACESSORIOS: 
01(um) rack para acomodação de carga dentro 
da câmara de esterilização, construídos em aço 
inoxidável AISI 316 ou qualidade superior com 
acabamentos sanitários; 01(um) carro para 
transporte do rack, construídos em aço 
inoxidável AISI 304 ou qualidade superior, com 
puxador de movimentação protegido do calor, e 
quatro rodízios, sendo dois com freios. Cestos 
aramados em aço inoxidável em AISI 316 em 
quantidade necessária que permita realização 
de dois carregamentos completos de acordo 
com a capacidade de carga do equipamento. 
DEMAIS ACESSORIOS: Fornecimento de todos os 
cabos, conectores, acessórios indispensáveis ao 
funcionamento do equipamento considerando a 
sua funcionalidade. SISTEMA PURIFICADOR DE 
AGUA: Por osmose reversa com características 
mínimas a apresentar: Produção compatível 
com o consume da autoclave; Reservatório com 
sistema de controle de nível; Pré-filtro para 
sedimentos; Filtro de carvão ativado; Pós-filtro; 
Membrana de osmose reversa; Sistema 
automático de funcionamento; Sistema 
automático de proteção contra falta de agua 
IMPRESSORA: Acoplada e relatório de impressão 
que conste valores de: Tempo de operação; 
Ciclos; Fases de ciclos; Temperaturas; Pressões; 
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Data e hora do ciclo; Falhas no processo; 
Interrupção do ciclo SISTEMA DE GERACAO DE 
VAPOR: Gerador de vapor elétrico, montado 
dentro do gabinete da autoclave, construída em 
aço inoxidável ou superior. Deverá ser provida 
de proteção elétrica através de disjuntores 
diferenciais residuais “DR”. Abastecimento de 
agua automático através de bomba centrifuga. 
Resistências elétricas blindadas em aço 
inoxidável ou superior. Equipado com 
manômetro e válvula de segurança em aço 
inoxidável ajustada e lacrada com alavanca e 
com acionamento por gatilho. A produção do 
vapor deve ser compatível com o volume da 
câmara e deverá ser capaz de realizar o 
aquecimento do equipamento em no máximo 
30 minutos, partindo da temperatura ambiente 
até a temperatura própria para esterilização. O 
gerador de vapor deve ficar dentro do gabinete 
da autoclave com posicionamento que permita 
fácil intervenção de manutenção 
principalmente nas resistências elétricas e 
válvulas de segurança. Deverá ter dispositivo de 
segurança para as resistências elétricas, através 
de termostato ou outro dispositivo que atue em 
caso de sobreaquecimento VALVULAS DE 
COMANDO: Confeccionadas em aço inoxidável 
AISI 316L ou qualidade superior. Deverão ser 
independentes e de acionamento pneumático 
tipo pistão. COMANDO: Comando automático, 
microprocessado, com programação flexível, 
composto de: Unidade de controle micro 
processada; Sistema de controle de pressão da 
câmara externa por transdutor de pressão; 
Sistema de controle de pressão/vacuo na 
câmara interna por transdutor de pressão, em 
aço inoxidável AISI 316L com compensação 
eletrônica de temperatura; Sistema de controle 
eletrônico de temperatura na câmara interna, 
através de sensor por tecnologia de termo 
resistência tipo Platina, PT100 classe A . O 
sistema de indicação de temperatura da câmara 
interna deverá ser digital com indicação de 
temperatura em graus Celsius. O comando 
deverá ser acionado por display com tela touch 
screen, do tipo monocromática, para 
visualização dos parâmetros do ciclo a ser 
efetuado, da programação dos parâmetros do 
ciclo a ser processado e da operação em 
processo. O comando deve permitir as 
operações: Possibilidade de senha individual 
para o operador; Escolha do ciclo de trabalho 
para esterilização de líquidos, instrumentais, 
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borracha, tecido, vidrarias, containers, teste de 
hermeticidade entre outros, além de permitir o 
ajuste da temperatura de trabalho com faixa 
mínima de abrangência variando de 105ºC à 
134ºC e do tempo de esterilização. Programação 
mínima dos parâmetros do ciclo de 
esterilização: tempo de esterilização; 
temperatura de esterilização; tempo de 
secagem; pressão da câmara e número de 
pulsos; dispositivo para disparar o ciclo. O 
comando deverá ter pelo menos as seguintes 
indicações luminosas e sonoras: Indicação 
luminosa de equipamento em operação; 
Indicação luminosa e sonora de fim de ciclo; 
Indicação luminosa e sonora de falha de sistema 
Ciclos de esterilização para uso geral, 
recomendados, especialmente para materiais 
têxteis e outros materiais de pontos críticos de 
penetração a vapor. Deve possuir no mínimo 06 
ciclos abertos e 09 ciclos programados nas 
temperaturas solicitadas de 105ºC a 134ºC. Ciclo 
Pré Programados: Ciclo para verificação da 
hermeticidade do sistema; Programa de ciclo 
para Príons; Programa de ciclo para Bowie Dick; 
Programa de ciclo para Ciclo Flash. Ciclo de 
Trabalho: Programa de ciclo para Têxteis; 
Programa de ciclo para para instrumental ; 
Programa de ciclo para vidraria; Programa de 
ciclo para líquidos; Programa de ciclo para 
Borrachas O CICLO DISPONIBILIZADO EM 
MEMORIA DEVERA POSSUIR AS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS FUNCIONAIS: 1º pulso de 
vácuo; 1º entrada de vapor; 2º pulso de vácuo; 
2º entrada de vapor; 3º pulso de vácuo; 
Esterilização: entrada de vapor para 
esterilização; descarga rápida para secagem; 
Secagem; Aeração com ar estéril; Final do Ciclo. 
SISTEMA DE VACUO: Bomba de vácuo de duplo 
estagio, com selo de anel liquido (agua), 
montado dentro do gabinete da autoclave. 
Capacidade para atingir no mínimo 55mmHg de 
pressão de vácuo, com temperatura de agua a 
25ºC SISTEMA DE SEGURANCA: Válvulas de 
segurança em aço inoxidável ajustadas e 
lacradas, com alavanca e com acionamento por 
gatilho, para as câmaras de esterilização e 
gerador de vapor. O COMANDO DA AUTOCLAVE 
DEVERA PROPORCIONAR AS SEGUINTES 
CONDICOES MINIMAS DE SEGURANÇA: Não 
haverá partida do ciclo ou entrada de vapor na 
câmara interna caso a porta não esteja 
totalmente fechada; Impossibilidade de 
abertura da porta após o início do ciclo; 
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Impossibilidade de abertura da porta quando a 
câmara interna estiver pressurizada; A fase de 
esterilização iniciara automaticamente somente 
quando as câmaras externa e interna estiverem 
com os valores programados de pressão e com a 
temperatura da câmara interna conforme 
definida para o processo; Indicação na tela 
touch screen de falha, registro impresso da 
mesma e alarme luminoso e sonoro de pane no 
processo de esterilização para alertar o 
operador; O equipamento devera possuir 
dispositivo(botão) de emergência para bloqueio 
de todas as funções. CARACTERISTICAS 
ELETRICAS: Tensão de alimentação de acordo 
com a unidade contemplada; Frequência de 
alimentação: 60Hz. O EQUIPAMENTO DEVE SER 
PROJETADO E CONSTRUIDO DE ACORDO COM 
AS NORMAS A SEGUIR: NBR 11816 – 
Esterilização – Esterilizadores a vapor com vácuo 
para produtos de saúde; NR 13- Caldeiras e Vaso 
de Pressão; Certificação ASME – para este tipo 
de equipamento; NBR ISO 17665-1 - 
Esterilização de produtos para saúde — Vapor. 
Parte 1: Requisitos para o desenvolvimento, 
validação e controle de rotina nos processos de 
esterilização de produtos para saúde. Além das 
normas aqui descritas, o produto deve obedecer 
a qualquer legislação que seja inerente ao 
mesmo, relacionadas ao equipamento; Registro 
Anvisa; Manual de Operação do equipamento 
em Português (Brasil). EMBALAGEM: Primaria 
acondicionada individualmente de acordo com 
as normas de embalagem que garanta a 
integridade do produto até o momento de sua 
utilização; a embalagem primária deve conter 
informações de identificação e características 
do produto, tais como: nome do fabricante, lote 
e data de fabricação do produto; a embalagem 
secundaria deve ser conforme a praxe do 
fabricante, de forma a garantir a integridade do 
produto durante o armazenamento até o 
momento do uso. Embalagens primaria e 
secundaria rotuladas conforme a RDC 
185/01/ANVISA. 

VALOR TOTAL R$  

 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será 06 (seis) meses, a partir de sua publicação na forma do art. 

75, II da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em xx/xx/xxxx. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da 

Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 A Administração terá o prazo de 30, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30. 

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 

referência: 

Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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(1) Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 

3% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 2% a 3%Cdo valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 3% do valor do 

Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 3% do valor do 

Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 3% do valor do 

Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (dias) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17.        CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

17.1.  No âmbito da Secretaria municipal de Saúde, a Sr.ª Leidiene de Santana Barbosa, como 

Gestora de Contratos nomeada através de portaria Nº 213 de 09 de março de 2022, e o Sr.ª. Lucilene 

Lima C. Pereira como Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Saúde, nomeada através de 

portaria Nº 365 de 06 de julho de 2023. 

 

UNIDADE AÇÃO ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

6301 2035 33.90.39 15001002 

6301 2039 33.90.39 16000000 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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17.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 a 121 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 

17.3.  A presença da fiscalização no local da entrega não atenua nem diminui a responsabilidade do 

Agente de Integração contratado no que diz respeito a qualquer ocorrência, atos irregulares ou 

omissões verificadas na entrega dos materiais a ele relacionados. 

17.4.  A Prefeitura Municipal poderá recusar quaisquer serviços quando entender que os mesmos 

estejam em desacordo com a legislação aplicável e/ou contrário aos termos do contrato 

administrativo celebrado. 

 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1          Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  

Fica eleito o Foro da Comarca de Serrinha, município da Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

Serrinha-BA, XX de XXXXXXXXXXXX de 202X. 

 

 

_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE SERRINHA - BAHIA 

Adriano Silva Lima 

CONTRATANTE 

 

 

 

_____________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1





































